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ESTAI)O DE SERGIPE

CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIIU
Diretoria Financeira

Siriri, 28 de dezembro de 2022,

EdéziíG'sé d.e Moura
Plesidente da câmera Municipal

de Siriri

Senhor Presidente:

No intuito de agilizar e melhorar os serviços internos desta Câmara Municipal,
vimos, por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria que autorize a contratação de
empresa para prestação de serviços de acesso à internet, com velocidade de 40/20 lvlbps
Half duplex e IPv4/32 público, para este Poder Legislativo, com valor global orçado,
estimadamente, em R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais), para o exercício de
2023, consoante orçamentos anteriormente coletados e em anexo, e cuja despesa
correrá por conta da seguinte classificação orçamentária:
. UO: 01001 - Câmara lvlunicipal de Siriri
. Ação: 01.031.0008.2002 - 14anutenção da Câmara Municipal
. Classificação Econômica: 3390.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e
Comu nicação - Pessoa Jurídica
. Fonte de Recursos: 15000000

Atenciosamente,

_-
Diretoria Fí ceira

Ao Ilmo. Sr.
EDÉzIo JoSÉ DE MoURA
DD Presidente da Câmara 14unicipal
Siriri/SE

Ofício no OAl2022

AUTORIZO!
Em.2alLzl2022.
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMAITA MUNICIPAI, DE SIRIITI

Dire toria l'inanccira

Siriri/SE, 28 de dezembro de 2022
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Diretoria Fin a nceira

DECLARAçAO SOBRE ESTTMATTVA DO TMPACTO
ORÇAMENTARIO-FINANCEIRO

Declaro, para os fins do disposto no Inciso I do Art, 16 da Lei
Complementar no. 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), que a estimativa de impacto orçamentário-
financeiro da contratação pretendida, ,c65;g a Previsão de Repasse
para o exercíclo de 2023, em que ocorrerá a despesa do presente
procedimento licitatório, é a seguinte:

IC VEC X 1OO x%
noF

IC - Indice de comprometimento orçamentário-financeiro da despesa;
VEC - Valor estimado da contratação p/ este exercício;
ROF - Previsão de repasse orçamentário-financeiro anual relativo à
fonte de recurso
X - Percentual obtÍdo.

IC= 5.400.00 X 100=O,27 o/o

1.950.000,00

RUBRICA: 1!$-
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DECLARAÇÃO SOSnr AUMENTO DE DESPESA

Declaro, para fins do disposto no Inciso II do Art. I6 da Lei
Complementar n'. 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), que o aumento da Despesa decorrente do presente procedimento
licitatório tem adequação orçamentária e frnanceira com a Lei
Orçamentária Anual c é cornpatível com o Plano Plurianual e com a Lei de

Diretrizes Orçamentáriasl 2023.

Siriri, 28 de dezembro de2022
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Bdézio Jôsó de Moura
Presidente da Câmara Municipal



Pro Net Empreendimentos Tecnologicos Ltda. - ME
CN PJ : 1 1.359 .7 44 I OOL-13 I nsc. Estad ua l: 27 .726.312-!

Siriri - SE. 20 de dezembro de 2022

À
CAMARA MLTNICIPAL DE VEREADORES DE SIRTRI * SE

CNPJ: 02.449. I 4210001-66

PRAÇA DR. MARIO PINOTTI. 236 - CENTRO - SIRIRI i SE - CEP: 49630-000

Conforme solicitado, segue abaixo nossa proposta para fomecimento de link de intemet com

velocidade de 40Mbps Halfduplex e IPv4/32 público, durante o período de 03 dejaneiro de 2023 a3l
de dezembro de 2023.

Local Velocidade
(Down/Up)

Mensalidade
(R$)

Periodo
(Meses)

Valor Total

Sede da Câmara 40/20 Mbps 450.00

Valor Total da Proposta: RS 5.400,00

Condições comerciais:

Validade da proposta: 30 dias

Prazo de cxecução: 24 horas

Condições de Pagamento: via empenho

Modalidade de cobrança: Crédito em conta

Atenciosamente-
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PRO NET EMPREENDIMENTOS
TECNOTÓGrcOS LTDA..ME
Pça José lvan Pererra dos Anjos, 62

{Antiga [rarechal Deodoro)

l*1.3,,18"8,; "5I. ó3,$q- gg?s d

Praça José lvan Pereira dos Anjos, 62 - Centro - CEP: 49600-000 - Nossa Senhora das Dores - SE

Tel: (79) 3265- l42l I 9 994A-4854 emâil: atendimento@pronetse.com.br
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CARMOPOLTS NET SOLUçÕES EM REDES LTDA ME
CNPJ: 24.520.518/0001 -í4

REDEMINAS PROVEDOR DE INTERNETs
EDE

ctolEcrÀxtoi vocÊ Ào xartoo
úÀÍYiÀtt^ í,:. DE SIRIB!

r')
BUBÃr§A: -fr-

CARMÓPOLIS ISE,22 dE DEZEMBRO dE2O22

Á
CAMARA DE SIRIR!- SE
CNPJ: 02.449.í42/000í S6

ORÇAMENTO FORNECIMENTO DE LINK

Prczado, abaixo seguem informações referente ao orçamento para o fornecimento
de link dedicado Half/duplex, com 01 lPV4 público de dados, para a sede da câmara
municipal de Siriri - SE, entre 01lO1l2O23 e 3111212023

LOCAL Mensalidade (R$) VALOR TOTAL (R$)

SEDE DA CAMARA 360,00 4.320,00

TOTAL à 4.320,00

Condições Comerciais:

Validade da proposta: 30 dias

Prazo de execução: 03 dias

Condição de Pagamento: TED

Atenciosamente,
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CLIENTE: CAMARA MUNICIPAL DE SlRlRl - SE

oRÇAMENTO

item Setor
Link

(mbps)

Período

(mesês)
vt.

Unitário Vl. Total

1 Sede da Câmara 40t20 12 560,00 6.720,00

VALOR TOTAL DO ORçAMENTO R$ 6.720,00

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS

PRAZO DE EXECUÇÃO:05 DIAS

Nossa Senhora de Lourdes - SE, 19 DE DEZEMBRO DE 2022.
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Apresento este orçamento visando a prestação de serviço de fornecimento de link
a sede deste conceituado órgão durante o perÍodo de í2 meses consecutivos, entre
02 de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2023 .
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VII - ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA FIRMA:

PRO NET EMPREENDIMENTOS TECNOLÓGICOS LTI)

CNPJ (MF) I 1.359.74410001-13
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PREÂMBUT.]O

Pelo presente Instrumento Particular, os aboixo assinados TATIELY CO§TA DE

AI\ÍITRADE, brasileira maior, solteira" estudsnte, nascida em M/ll/1996, mtural de

Aracaju/SE, portadora & RG 3.552.8544 SSP/SE e CPF (Nír) 0ó2.003.865-95, rcsidentes e

domiciliados à Praça Marechal Deodoro da Fonseca" 62 - Baino Centro - Nossa Seúora das

DoreVSE - CEP 49.ó0G'000; e

TATIANI CO§TA §ANTO§, brasileir4 solteir4 maioÍ, capaz, comerciante, DN

04107/1915, núural de Aracaju/SE, portadora do RG 1.280.M4 SSP/SE e CPF 712.791.485-

00, residentes e domiciliados à Praçâ MaÍechal Deodoro da Fonseca' 62 - Baino Centro -
Nossa Seúora dss DoÍeySE - CEP 49.ó0G'000. Regisrada na Junta Comcrcial do Estado de

Sergipe sob NIRE 2E2m39ü8?, em sessão do dia I l/01/2007, firma localizade na Praça

José Ivan Percira dos Anjos, 62 A - Bairro Centro - Noesa Senhora das DorcíSE - CEP:

49.ó0G.000, atrrvés deste instÍumento porticular e na rrclhoÍ forma dc direito, resolvem de

comum acordo modificar as cláusulas I, II, III.

I - Neste ato, a sociedade rcsolve allerr o objetivo social para "Serviços de Comunicação

Multimidea - SCM, Acesso a lrüemet por Provedores da Iileme! Provedorcs de Voz sobre o

Protocolo lnteÍn€t - VOP, Confecção de Sites na Inteme{, SupoÍe Técnico em Tecnologia de

Informação, TrârÂm€IÍo de Dados psra Processamento, Site de Busca na InteÍnet, Página de

Publicidade na IÍteÍnet, Atiüdade de Registro de Dominios de Endereços dÊ Inteme!

Reparação e ManutcnÉo de Comtríadorcs e de Eqúpammtos PeriféÍicos, Comércio

Varejista Especializado de Eqüpamentoe e Supimcntos de Informática, atiüdade de

vigilância e seguança privada, comercio varcjista de ferragens e ferramerÍas, comercio

varejista de equipamanto pora escritório, comercio vüEjist8 d€ artigos de papelaria, comercio

varejisa especializado em equipamento de têlefonia e comunicação e

especializado ern eletrodoméstico e equipamento dc áudio e vídeo".
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2 - Admitir na sociedade ELENTZIO ANDRÂDf, DE JESUS, brasileiro

capaz, DN 0ll09l1973, resid€nte e domiciliado na Prrçr José Ivan Pereire

d no Cenúo de Nosss S€nhoÍa dâs DoreJSE, CEP: 49600-000, comeÍciante,

1.041.454 SSP/SE e CPF 663.338.E15-20;
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3 * Retira-se da sociedade TATIELY COSTA DE ANDRAITE, cedendo e transferindo suas

cotas, diÍeitos e obrigações ao sócio ora admitido, o qual assumirá o ATIVO E O PASSM

da empresa" dando e recebendo plena geral e irrevogível quitação e parte das cotas do sócio

remanescente.

2 - Nesrc ato, a sócia TATIAM COSTA §ANTOS resolve alterar seu endereço residencial

DA Praça Marechal Deodoro da Fonsecs, 62 - Baino C€nro - Nossa Seahora das DoreíSE

- CEP 49.óm-000 PARA ' Praça José Ivan Percira Dos Anjos, CEP: 4960O'000, Número 62

A, no Centro de Nossa Seúora Das DoreJSE'.

3- Resolve alterar a drstribú$o do capital social RII 100.(m,00 (cern mil reais), todo ele

realizado e dividido ern 100.000 (cem mil) quotas nominal de R§ 1,00 (urn ral) cada umq

subscrito e integralizado ern moeda correnle do pals, ora distribuido da seguinte forma:

sócros QtroTA§ VALOR R§

TATIANI COSTA SANTOS 99.m0 99 99.m0,00

TATIELY COSTA DE ANDRADE t.000 I 1.000,00

PARA um capiul social R§ lm.m0,00 (cem mil reais), todo ele realízado e dividido eÍn

100.0@ (cem mil) quotas nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrito e integralizado

em moeds coíente do pais, disribúdo da seguinte forma:

r .$,",..X§l,.t\Ury\ ;.k R" 
_lre,"

SÓCIOS QUOTAS o/o VALOR RS

ryqPTÀTIANI COSTA SANTOS $.üt0 í)
ELENIZIO ANDRADE DE JEST'S 50.mo s0 q*0.ô

\

I
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Parágrafo Únic.o - A cessão total ou parcial de quots, sem a

contrato social com o consentimento unrânime dos sócios não terá eficricia q
lt?í, çi.

sociedade

À vista drs modiÍicaçtes ora ajustedrs, coasolidâ{e o Contreto Sociel conforme Lei
lü()6/2002, com a scguinte redeçlo:

CLÁUSIILA I - DENOMINAÇÀO SOCIAI. TIPO DE SOCIEDADE, SEDE, FILIAIS

E OB.IETO SOCIAL

Sob a denominação de PRO NET EMPREENDIMENTOS TECNOLÓGICOS LTDA -
ME e sdotará como nome fantasia 'PRO NET' é constituída uma sociedade limitada, que se

regerá pelo presente Conhto Social, nos termos da Lei no 10.406/2002. Capítulo II - Da

Sociedade Limitada e mais legislação aplicrivel, para os casos omissos. A sociedade terá a sua

Sede à Preçe Joré Ivrn Pereirr Dos Anios, CEP: 49ó(n 000, Número 62 A no Centro de

Nosrs S€nhorr Dar Dorei/SE", podendo sua administração estabelecer filiais, agências ou

sucursais em qualqueÍ ponto do território nacional. Tem como Objelo Social "Serviços de

Comunicação Multimídia - SCtvt, Acesrc I Intemet por Provedores da lntemer, Provedores

de Voz sobre o Protocôlo lntemet - VOIP, Confecção de Sites nâ InterÍret, Suporte Tccnico

em Tecnologia de Informação, Tratamento de Dados par:a Processamento, Site de Busca na

Intemet, Página de Publicidade na Intemet, Atividade & Regisúo de Domínios de Endereços

de Intemet, Reparação e Manutenção de Computadores e de Equipamentos Periféricos,

Comercio Varcjisa Espocializado de Equipamertos e Suprimentos de Informática, atividBde

de vigilârrcia e segurança privada, comercio varejista dc ferragens e ferramentas, comercio

varejista de equipamento para escritório, comercio varejista de artigos de ppelaric comeÍcio

varcjista especializado em equipa.mento de telefonia e comunicação e comercio varejista

especializado ern eletrodoméstico e eqüpamento de áudio e vídeo".

CLÁUSULA II - CAPITAL SOCIAL E QUOTAS

O capital social é de R$ lü).0fl),fi) (cem mil reais), todo ele realizado e dividi em

(cem mil) quotas nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrito e integral

corrente do país, distribüdo da seguinte forma:

,mm-maffi,{ "-F

em

000

'\q ;irà

üoeda



:1 FOI.HA:
CÂMARA !\i 0[ SIgtBt .

I
,

.)í
âbt'

Parágrafo Unico - A cessâo total ou pücial de quota, sem a correspondente modificação do

contrato social com o consenümento unânime dos sócios não terá eficácia quanto a estes e à

sociedade.

CLÁUSLILA III _ ADMINISTRAÇÃO

A sociedade passa a ser a&ninistrada pelos sócios TATIANI COSTA SANTOS e/ou

ELENIiLIO AI\ÍDRADE DE JESUS, sob a denominaç/o de Diretora-Presidente, podendo

ser especialmente contratâdo um a&ninistrador nãosócio, nos lermos do aí. 1.012 do Código

Civil.

§ l" - O administrador tem poderes p6ra praticâr todos os atos peíinentes à gesüio da

sociedade, vedado, no entanto o nome ernprcsarial em atividades estranhas ao interesse social,

estado esses atos passíveis de nulidade ern relação à sociedade;

§ 2" - Fica vedado ao administrador abonar, endossar, dar csÍta de fiança, aval ou

qu.alquer outÍo tipo de docurnento que implique ern responsabilidade para a sociedade,

ficando o sócio-administrador desde já responsável individualmente pelos mesmos, câso os

pratique.

§ 3" - O adminisEador podení eleger atraves de Instrumento Público, procuradores

para ativrdades especificas sem a necessidade de ata & reunião;

§ 4" - O administrador responde solidariamente peÍante a sociedade e os terceiros

prejudicados, por culpo. no desempenho de suas funções.

CI,ATISI.;I-A ry - PR(}.LABORE

Os sócios farão jus a uma retirada mensal a titulo & pr&labore, fixada de comum acordo no

inicio de cada exercicio social, sendo o valor corrcspondente até o limite de isenção da Tabela

de Imposto de Renda.

CLÁT]SULA V _ PRAZO DE DIIRAÇÃO E RESPIONSABILIDADE IX'S

*1.L,í0,-
E COM O ORIGINAL

QIIOTAS ,'1tn+lftdtSOCIOS

50.fin 50 l-..\ltg,gÉTATIANI COSTA SANTOS

50.txx) 50 lo..qQo,oo
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A empresa iniciou sua atividâdes em UTlllnW6 tem prazo de d

responsabilidad€ de cada sócio e restrita ao valoÍ de suâs quotas,

solidariamente pela integralização do cafital social, conforme peceihra o

n" 10.40ó12002.

CLÁUSULA VI - EXERCÍCIO SOCIAI, E DISTRIBUIÇÃo DE LI.]CRos

Fica designado o dia 3l de dezernbro de cada ano, enceramento do exercício social para a

rcalizasío do balanço geral e, os lucrcs ou prcjuizos veriÍicados serão distribuídos ou

suportados pelos úcios na proporçâo de seu capital, ou entilo levados a conta especifica, para

posterioÍ incorporação ao capital da sociedade, acrescido á quota de cada sócio o valor

tambéÍn proporcional às suas participações no capital da ernpresa.

CLÁU§I]LA vII - Cf,sSÃO, TRANSFERÊNCIA oU VENDA DE QI]oTAs

As quotas da sociedade são indivisiveis e nâo poderão ser alienadas, cauciorudas, cedidas,

transferidas ou vendidas, sem expÍesso consentimento de ambos os socios, cabendo em

igualdade de condições e preços o direito de prefeÉncia ao sócio que queria adquií-las, no

caso do outro socio pÍetendeÍ ceder as que possu€m. O socio que desejar retirar-se da

sociedade deverá comunicar ao sócio remarescente a sua intenção atraves de carta, com

antecedência minima de 30 (trinta) dias.

CI,]IUSULA VIII - RETIRADA, FALECIMENTO, INTERDIÇÂo, INsOLyÊxcn
OU EXCLUSÃO DO SÓCrc

Ocorrendo retiÍadâ, interdição, inâbilitação ou falecimento de qualquer um dos sócios a

sociedade não será dissolvida. No caso de falecimento, a sociedade poderá continuar com os

herdeiros do de cz7as, com a preferência na paíicipção os herdeiros naturais na proporçâo de

seu quinhão, salvo se o sócio rcmanescente optar pela dissoluçâo da mesma.

§ l'- A reürad4 exclusão ou morte do sócio não o exime ou a seus herdeiros, da

responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até 03 anos após averbada a resolução da

sociedade. A retirada ou exclusilo trmbem não exime o sócio da

obrigações sociais posteriores e em igrnl prazo oomo o prcvisto neste

se requereÍ â averbação da resolção;

pelas

não
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§ 2o - Caso um dos sócios deseje se

remanes@ntes,

§ 3" - Os herdeiros do sócio falecido

ou o recebimento dos haveres constatadc do sócio falecido, onde se procedcú à dissoltrç&i

da sociedade e liquidação após o levantamento de haveres ern balanço especial;

§ 40 - Até que se ultime no proc€sso de inventário, a partilha dos bens deixados pelo

sócio, incumbirá ao inventariante, para todos os efeios legais, a Íeprcsentação ativa e passiva

dos interessantes perante a sociedade.

CLÁUSUL\ Ix _ TÓn,UM JURíDICo

CLÁUSUL\ X - CASOS OMI§SOS

Nos casos omissos neste conffio, a sociedade se regení pela Lei no 10.406, de l0 & janeiro

de 2([2 (Código Civil Brasileiro).

CLÁUS[TLA XI- DECLARAÇÀO DE DESIMPEDIMENTO

O administrador declara, sob as penas da lei, de que rÉo esuí impedido de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontraÍ sob os efeitos dela, a pena qrc vede, ainda qw tempoÍaÍiaÍneote, o acesso a caÍgos

púlicos; ou por crime falimentar, de prwaricação, peita ou subomo, concussâo, peculato, ou

contra a econornia populsr, contlB o sisterna firnnceiro nacional, conüa normâs de defesa da

concorrêrrcia, contra as relações de consuno, fé pública, ou a propiedade.

E por eslaÍem assim juslos e acordados assinarn este instnrnenlo contÍnlual em 03 (três) vias,

sendo 0l (uma) das vias arquivadas na rufia Comercial do Estado de SeÍSrpe e as outras

devolvirlas aos sócios coÍtratútes depois de feibs as deüdas anotações.

l5
a-ç "i/ll

\

u'Xh"§
]E rl r .-. ne

das Dores (SE), l0 de SETEMBRO

nuBi'.ltA: -$ry-

As paíes, de comum acordo, elegern o Foro da Comarca de Nossa Senhora das DoreVSE,

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado qrc sêja, para dirimir qualquer dwida

que possa existir a estê documento.
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CÂMARA M. I}E SIRIBI
NOLHA:
HUBRICA: cr@

i
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Nome: PRO NET EMPREENDIMENTOS TECNOLOGICOS LTDA
CNPJ: 'l í.359.74410001-í 3

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreveÍ quaisquer dívidas de
responsabilidade dÕ sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiícado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15'l da Lei no 5.172, de 25 de outubro de '1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que delermina sua
desconsideraÉo para fins de certificaÉo da regularidade Íscal, ou ainda náo vencidos; ê

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacaonal (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do ãrt. '15'l do CTN, ou
garantidos mediantê bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução Íiscal, ou objeto de decisáo iudicial que determina sua desconsideraçáo para fins de
certiÍicação da regularidade Íiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimenlo matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. Í 1 da Lei no8.212,de24de julhode'1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à vêrificaçáo de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
endereços <http://íb.gov.bÊ ou <http://www.pgín.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamênte com base na Portaria Conjunta RFBiPGFN no 1.751, de 2t1Ol2O14
Emitida às 11:42:19 do dia 0510912022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0410312023.
Código de contÍole da certidáo: 741 C.D721 .O3D7.5682
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procu radoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELAÍIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO
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GOVERNO OO ESTAOO

CERTIOÃO NEGATIVA OE DÉBITOS ESTADUAIS N- 4744921 2022

lnscriçáo Estadual i 27 1263121

Razão Social: PRO NET EMPREENDIMENTOS TECNOLOGICOS LTOA - ME

CNPJ: '11359744000113

Natureza Jurídica: SOC. P/COTAS RESP. LTDA-EMPRESA PRIVADA

Atividade Econômica: SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM

EndeÍeço: PRACA JOSE IVAN PEREIRA DOS ANJOS A 62 , CENTRO - NOSSA SENHoRA DAS DORES
CEP: 49600000

CertiÍcamos quê, em nome do requerente, não existem débjlos em aberto Íeferentes a tribúos estaduais,
ressalvando o diÍeito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dÍvidas que venham a ser apuradas. Certidão emitida
via lnteÍnet nos termos da poÍtaía N" 283 de 15/0212001, válida por 30 (tÍinta) dias a partir da data da emissão.

CeÍtidáo Emitida em 09112,/2022 , vâlida até 0710112023 e deve ser conferida na lntemet no endereÇo
www.sêfaz.sê.gov.br pelo agente recebedor.

Autenücação: 20221 208AZBZ1 D

oai142022 111



: SE!'AZ : Sccretâria dc Estado da Fazcnda de Scrgipe

lnscrlçáo Estadual:
Razáo Sociâl:
CNPJ:
Natureza Juridica:
Atividado Econômicar
Enderoçor

SE(:RETARIA T'E ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE

Declaração de Recolhimento do ICMS N.47449912022

https://sccurity. sefaz. sc. gov.brlponal/printj sp?AppNamFS I C&Trans I

27.126.312-l
PRO NET EMPREENDIMENTOS TECNOLOGICOS LTDA. I'4E

11.3s9.74410001- 13

SOC. P/COTAS RESP. LÍDA.ÊMPRESA PRIVADA

SERVICOS DE COMUNICACAO I",ULTII4IDIA - SCM

PRACA -JOSE IVAN PEREIRA DOS AN]OS A 62

CENTRO - NOSSA SENHORA DAS DORES CEP: 49600000

A presente declaração de recolhimento, emitida em OAI L2/ 2022 Oat48:r.O, é válida ôté 07 /OL/2023 e deve ser
conferida na Internet no endereço www.sefaz,se.gov.br pelo agente recebedor

Aracaju, S de Dezembro de 2022

Autenticação l2022l 2088Y\zQY

Copyright O 2002 - Secretaria de Estado da Éazenda de sergipe
Av, Tancredo Neves, s/ô - Centro administrativo Augusto Franco

Cep 49080-900 - Ârdcaju/SE - (Oxx79) 216-7000

lof I 08i12/2021 08:48
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Declaramos que, de acordo com as informações constantes em nossos arquivos, a citada empresa está regular com
os recolhimentos do ICMS, ressalvando o direÍto da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham a seT
apuradas de responsabilidade da empresa aqui qualificada, após a emissão deste documento,

Declaração emitida via Internet nos termos da portaria No.790, de 29/05/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir
da emissão.
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ESTADO DE SERGIPE

CERNDÃO - NEGATIVA DE DÉBITOS DO
lMovEL 056.0035.01Cerlidáo No

1892022

C.M.C

010203

Em cumprimento à solicitação do requerenle, com as características acima e ressalvado o direito da Fazenda Pública

Municipal pesquisar, inscrever e cobrar a qualquer tempo, as dividas que venham a ser apuradas, CER'nFICAMOS para Íins

de direito, que mandando rever os registros tributários, não constatamos a existência de débitos em nome do contribuinte.

CONTRIBUINTE
Codigo

03

Nomê ou Razâo Social

PRO NET EMPREENDIMENTOS TECNOLOGICOS LTDA. ME

CPF/CNPJ

11.359.74410001-13

Endereço

PC JOSE IVAI.I PEREIRA DOS ANJOS (ANTIGA MARECHA) N'
62-A

Complemenlo

Bairro

CENTRO

Cidadê

Nossa Senhora das Dores

UF

SE

ECONOMICO
Nome Fantasia

PRO NET

lnscÍação Municipal

010203

Ramo Alividadê

PRESÍADOR DE SERVIÇO

Data lnicio das Alividadês

26t06t2015

0ata Emissão

08t09t2022

Oata Validade

07t03t2023

II'PORTAI{IE

A ac€ilação dêsta certidâo está condicionada à vêrificaÉo de sua autenlicidade na Intemet, no endereço
http://www.municipioonline.com.bí/sê/prêfêituía/nossasenhoÉdasdores/contíibuinte

cóDtco DE aurENTtctDADE: 997c3DFF

quinta-Íêira, 8 de sêlêmbro de 2022

OEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

§i BUBRTGA:. dlEry-
Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores

-t

I
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Certifi cado de Regularidade
do F'GTS - CRI

Inscrlçãoi
Razão
cial:
Endereço:

A Caixa Econômlca Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa ãcima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Gôrantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certlflcado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encaÍgos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V.lidadet t? / l2l 2022 a L O / O L / 2023

CeÉiÍicação Número: 20227212ot15221954801 6

Informação obtida êm 2l/1212022 16:00:49

A utilização deste Certificado para os fins prevastos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxq.gov.br

11.359.74410001-13

PRO NET EMPREENDIMENTOS TECNOLOGICOS LTDA

PRÁC IOSE IVAN PERÊIRÀ DOS ÁNJOS 62-Á / CENTRO / NOSSA SE HORÁ
DÁs DORES / SE / 49600-000

htps://cansuha-cíí.caixo. gov.br/cofl suha.rípsges/lmprossao.rsf 111
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PODEF,.]UDICIÀR]O
JUSTICÀ DC TP.ABÀLHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBAI.,HISTÀS

Nome: PRO NET EMPREENDIMENTOS TECNOLOGICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
cNP,f : l-1 .359.744/O0Or-).3
Certidão n": 28652522 / 2022
Expedição: 3L/08/2022, às 15:04:00
Validade t 27/o2/202f - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que pRo NBT BMPRBBIiTDTIIENIoS rBcNor,ocrcos r,TDÀ (tr.ÀTRrz E

FrlrÀrs), inscrito (a) no CNP,f sob o n" 11.359.744/OOO1,-13, NÃo CONSTÀ

como inadimpfente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 1,2.440/20LL e
1,3.467 /20L7, e no Ato 01/2022 da CG,]T, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes dêsta certidão são de re sponsab i l idade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em reJ-ação
a todos os seus estabel-ecimentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (htt.p: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emj-tida gratuitamente,

INFORMÀçÃO TMPORTÀIIIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabaLhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em fei; ou decorrentes
de execução dê acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títu1os que, por
disposição 1ega1 , contiver força executiva.
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CNPJ: 11.359.744/0001-13 Insc. Estadual: 2

oecunaçÃo DE EMPREGADoS MENoRES

PRO NET EIT,IPREENDIMENTOS TECNOLOGICOS LTDA . ME, inscrita no CNP] nO

LL.359.744/0001- 13, por intermédio de seu representante legal. o Sr. ELENIZIO
ADNRADE DE IESUS, portador da Carteira de Identidade no 1.041.454 SSP/SE e do CPF
no 663.338.815-20, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no.
8.666, de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei no. 9.854. de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de dezesseis anos.

Nossa Senhora das Dores - Se, 20 de dezembro de 2022.

O' T i.à,
a r"*.-n."-a--.r-^- --*-...,-***]}"

H-l?r.ssg 744looo1-1ãl
PR0 NET EMppEFÀl DIMENTOS

TECN(' ': ' 
;s r-iDA. - ME

Pça Jos. 'r,r r'eferra dOSAn OS,62

{AnÍlga,viarechal DeodoÍo)
I - centÍo - CEP 49.ô00-000 t
f,*,1{trssa Sla. das Dores SôrgiDÉ {

Praça José Ivan Pereira dos Anjos, 624 - Centro CEP: 49600-000 - NS das Dores/SE
Fone (79) 3265-1421

M. IIE Sl&ttit
I"OLHA: .tui
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CNPJ: 11.359.744/0001-13 [nsc. Estadual: 27.1

iOLHA:
í] N UBRICA:

5

oeclanaçÃo DE ATENDTMENTo Aos REeursrros oe naarlrrlçÃo

A PRO NET EMPREENDIITIENTOS TECNOLOGICOS LTDA - ME, inscrita no CNPI
n" 77.359.744/0001-13, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ELENIZIO
ADNRADE DE JESUS, portador da Carteira de Identidade no 1.041.454 SSP/SE e do CPF

no 663.338.815-20, DECLARA, em atenção ao dísposto no art. 4s, Vll, da Lei Federal ne

tO.52O, de17 de julho de 2OO2, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a

habilitação de contrato com a administração pública.

Nossa Senhora das Dores - SE, 20 de dezembro de 2022.

PÍc )' IE

DE SIRIBI

L

ITr gsg 744tooo1'1ãl- pio uer euppEENDlMENTos' 
rÊcuor Ôcici-rs urDA. - ME

Pca José lvân Pererra dos An1os 62
' lAntloa MeÍechal Deodoro)

;pd,zl'd;csl" ó3330. 8B% r ps.l

Praça José lvaa Pereira dos Anjos,624 Centro CEP: 49600-000 NS das Dores/SE
Fonc (79) 3265- 1421
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DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO

PRO NET EIUIPREENDIMENTOS TECNOLOGICOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ no
7t.359.744/OOO1- 13, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ELENIZIO
ADNRADE DE IESUS, portador da Carteira de Identidade 

^o 
7.041.454 SSP/SE e do CPF

no 663.338.815-20, DECLARA sob todos efeitos legais, que que inexiste qualquer vínculo
de natureza técnica. comercial, econômíca, financeira ou trabalhista entre os dirigentes,
gerentes, sócios ou componentes do quadro técnico e os autores do Termo de Referência
da referida empresa. com os membros da respectiva Comissão de Seleção, ou a Empresa
do certame.

Nossa Senhora das Dores - Se, 20 de dezembro de 2O22

E.g§, z44noo1-1il
PRo NET FMoaErÀ,ntMENTOS
TECNur.i,51,,,a r-rUA. - ME
Pça lose,a" oererra oosAnlos. 62

_ (Antrga Marechal Deodoror

l*3,c,"#,§,; "&I ó3i33cg3.on, * r

PÍc r'

Praça José Ivan Pereira dos Anjos, 624 Centro - CEP: 49600-000 - NS das Dores/SE
Fone (79) 3265- 1421

CNPJ: 11.359.744i0001-13 Insc. Estadual:

I

I
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l?MhCNPJ: I1.359.744/0001-13 Insc. Estadual: 27. ;3 RA M. DE SIRIRI
Íü4..
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oecurmçÃo DE DrspoNrBrLrDADE eARA A execuçÃo Do oBJETo Do
CONTRATO

PRO NET EMPREENDIMENTOS TECNOLOGICOS LTDA - ilE, inscrita no CNPJ no
11.359.744/O0O1- 13, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ELENIZIO
ADNRADE DE JESUS, portador da Carteira de Identidade no 1.041.454 SSP/SE e do CPF
no 663.338.815-20, DECLARA que se responsabiliza pela sua disponibilidade para a
execução do objeto do contrato decorrente do presente procedimento licitâtório, na forma
do art.76 da Lei no 8.666/93.

Nossa Senhora das Dores - Se, 20 de dezembro de 2022.

l'rõ l' rtdtmrnr9l
LtÚ. IE

L.

Praça José Ivan PereiÍâ dos Anjos. 62A - Centro - CEP: 49600-000 - NS das Dores/SE
Fone ('19) 3265-1421

'. 
" 

l,



----4A;o*a; PNO ffiT EIPf,ETDITHTOS
CNPJ: 11.359.744/0001-13 Insc. Estadual: 27.1

";ÂM A M. OE SIBIRI

DECLARAçÃO DE ATENDTMENTO AOS REQUTSTTOS Or nlelttraçÃO

oecunaçÃo oe rnexrsrÊxcrA DE FATos rMPEDrTrvos

PRO NET EMPREENDIMENTOS TECNOLOGICOS LTDA . ME, inscrita no CNP] n"
L7.359.744/OO01-13, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ELENIZIO
ADNRADE DE IESUS. portador da Carteira de Identidade no 1.041.454 SSP/SE e do CPF
no 663.338.815-20, DECLARA sob as penas da lei, que. até a presente data, inexistem
fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para
licitar e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensê do direito de licitar ou
contratar com as Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Nossa Senhora das Dores - SE, 20 de dezembro de 2022.

l?.ssg 744looo1-1ãl
PRO NET EMPNEENí'IIMENTOS

TECNO!.ÔGrcOS r-i0A -ME
Pça Josê lvan Peretra dos AnJos. 62

(Antrqa Marechal Deodoro)

i -,rllqàcFI"ó3330-88%,,:.1

ItI

Praçâ Jose lvan Pereira dos Anjos, 62A - Cenho - CEP: 49600-000 - NS das Dores/SE
Fone (79) 3265-1421
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AGÊNCrA NACIoNAL DE TELECOMuxTCIçÔes

ATO Na 1.658, DE 22 DE MARÇO DE 2012

O CONSELHO DIRETOR DA ,C.CÊXCIA NACIONAL DE
TELECOMUNfCIçOES, no uso das atribuições que foram conferidas à Agência pelo art. 19
da Lei na 9.472, de 16 de julho de 1997 , e pelo art. 16 do Regulamento da Agência Nacional de
Telecomunicações, aprovado pelo Decreto na 2.338, de 7 de outubro de 1997,

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de
Telecomunicações, aprovado pela Resolução no 73, de 25 de novembro de 1998, no
Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, aprovado pela Resolução nq 272, de 9 de
agosto de 2001, e, ainda, o que consta do processo n0 53500.026093i201 1;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o parágrafo único do art. I 0 do
Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, não haverá limite ao número de
autorizações para exploração do Serviço de Comunicação Multimídia, o que caracteriza hipótese
de inexigibilidade de Iicitação, por configurar-se desnecessária;

de
CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião na 634, realizada em 19

aneiro de 2012,

RESO LVE:
Art. 1' Expedir autorização à PRO NET EMPREENDIMENTOS

TECNOLOGICOS LTDA., CNPJ^4F no 11.359.7 4410001- 13, para explorar o Serviço de

Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito
nacional e intemacional e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

Parágraio único. O uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não
caráter de exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos

termos da regulamentação e da respectiva consignação, que se dará mediante ato da

Superintendência de Serviços Privados desta Agência.

Art. 2" Estabelecer que o preço devido pelo direito de exploraçào do serviço de
que tratâ o art. l" é de R$ 9.000,00 (nove mil reais), de acordo com o Regulamento de Cobrança
de Preço Público pelo Direito de Exploração de Serviços de Telecomunicações e pelo Direito de

Exploração de Satélite, aprovado pela Resolução no 386, de 3 de novembro de 2004, da Anatel.

Parágrafo único. A quantia referida no caput deste artigo será recolhida na forma
e no pÍazo estabelecidos em notificação da Anatel à autorizada, sob pena de revogaçào
automática deste Ato e a conseqüente extinção da presente autorização.

Art. 3' Estabelecer que os equipamentos que compõem as estações de

telecomunicações do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatel, segundo as

normas vigentes.

Art. 4'Estabelecer que será formalizado Termo de Autorização para o serviço que

será prestado, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes.

201290052309
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Art. 5' Estabelecer que o prazo para o início da operação comercial do serviço não

poderá ser superior a dezoito meses, contado a partir da data de publicação deste ato no Diário
Oficial da União.

§ 1" O prazo previsto no caput podeÍâ ser prorrogado uma única vez, por no
máximo doze meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas relevantes pela Anatel.

§ 2" O prazo para início da operação comercial do serviço, quando este depender
de sistema radioelétrico próprio, será contado a pârtir da data de publicação do ato de

autorização de uso de radiofreqüência no Diário Oficial da União.

Art. 6'A prestadora deverá encaminhar à Anatel um resumo do Projeto de

lnstalação, na forma prevista no Anexo III do Regulamento do Serviço de Comunicaçào
Multimidia, como condição para a emissão de autorização para instalação do sistema, em um
prazo máximo de cento e oitenta dias a partir da data de publicação deste ato no Dirírio Oficial da
União.

Art. 7' Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

20t290052309
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acÊxcra NACToNAL DE TELECoMumcaçôns

EXTRATO DO ATO N" l .658, DE 22 DE MARÇO DE 2012

Processo n" 53 500.026093/201 1. Expede autorização à PRO NET EMPREENDIMENTOS
TECNOLOGICOS LTDA., CNPJÀ4F n" 11.359.7M/0001-13, para explorar o Serviço de

Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito
nacional e internacional e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

JOÀO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

201290052109
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COMUNICAçAO INTERNA S/N

OAi Diretoria Financei ra
PARA: Com6sâo Permanente de LicitaÇão -
CPL

siriri, 29 de dezembro de 2022.

Estamos encaminhando, para as providências cabíveis no tocante à formalização de
procedimento, solicitação para contratação de empresa de prestação de serviços de
acesso à internet, com velocidade de 40/20 Mbps Half duplex e lPv4l32 público, para
este Poder Legislativo, devidamente autorizado, juntamente com os orçamentos e
documentação pertinentes e respectiva classificação orçamentária.

Outrosslm, considerando-se a necessidade da referida contrataÇão, solicitamos que se
proceda aos trâmites necessários com a maior brevidade possível.

Diretoria Fi na ncet ra
-nc^.-S-

l
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PORTARIA NO 4712022
DE 01 DE JULHO DE 2022

Designa Comissáo Permanente de
Licitaçao - CPL, para atuar em licitaçoes,
no âmbito da Câmara de Vereadores de
Siriri.

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Siriri no uso de suas atribuiçoes
legais e nos termos do art. 47 do Regimento lnterno c/c o art. 51, e seus parágraÍos.
da Lei Federal n" 8.666, de 21 de lunho de 1993 (Lei de Licitaçôes),

RESOLVE

Art. 1" - Designar, para atuar como Comissão Permanente de Licitação - CPL,
exercendo todas as Íunçôes à mesma inerentes e designadas em Legislação
pertinente, no âmbito da Câmara ÀIunicipal de Vereadores de Siriri, os servidores
abaixo especificados, nas respectivas funçÕes:

| - MARILLIA HELLEN SILVA BARBOSA, (CPF : 071 852 985-55) - Presidente,
il - MARTA FABTA SANTOS DE AZEVEDO, iCPF : 029 936 385-64) - Secretária,
III - JOSÉ OSVALDO OLIVEIRA DE MENESES, (CPF.] 349,439 605.10) _ MCMbrO.

Art.2'- O Presidente, ou seu substituto, flca autorizado a convocar, a depender da
especificidade técnica do objeto ou da documentaÇão apresentada, outros servidores
da Preíeitura. técnicos da área, para auxiliar na análise dos documentos e propostas

Art. 3" - Esta Portaria entra em vrgor na Ca'.a de sua publrcaçáo e terá validade de 01
(um) ano, revogando-se as disposiÇÕes em contráflo

Siriri, 0'1 de JULHO de 2022

EdéziíÍôsé de Moura
Presidente
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JUSTIFICATTVA DE DISPENSA POR VALS!!

Nos termos do arl.24, da Lei n'8.666193, e alterações posteriores, a Comissáo
Permanente de LicitaÇào da Câmara Municipal de Siriri, instituida pela Portaria n" 47 /2022, de
O1 de julho de 2022, apresenta Justificativa pâra â contrataçào de empresa para prcstação de
serviços de acesso à internet, com velocidade de 40/20 Mbps Half duplex e IPv4/32 público,
para este Poder Legislativo, mediante as consideraçóes a seguiri

Cansíderando a necessidade dcsses serviços de acesso à internet;

Considerand.o que o serviço de acesso à internet destina-se a melhorar o meio de
trabalho e comunicaçào dos que aqui labutam;

Considerantdo que o scrviço de accsso à interncl náo se rcfcre a parcclas de um
mesmo scrviço que possa ser realizzrda conjunta, concomitantcmcnte e de uma só voz;

Consíderdndo que o custo econômico para essa licitaçào é superior ao beneficio
dela extraivei e que a pequena releváncia econômica não justiflca os gastos com uma licitaçáo
comum, além de se poder causar prejuízos à Administraçáo, inclusive com o acréscimo de
preÇos, atraso no lançamento e informatizaçáo das informaÇões para os quais o serviço aqui
esta sendo pretendido, decorrendo, disso, problemas de ordem legal, incluído nisso a demanda
de tempo que o cerlame licrtatór:o cxrgrria:

Considerando que um procedimento licitâtório é desnecessário, pois se tem, neste
caso, hipótese de dispensa de licitaçáo, com cspeque Do arl.24, inciso II da Lei n" ti.666/93 e

suas alterações;

Cotlsiderando que o art. 26 da Lei n' 8.666/93, com a redaçào dada pcla Lei n"
11.107/05, em seu parágrafo único, estabelcce as condiçôes formais para a composiçào do
processo dc dispensa dc iicitaçào - íazào da escolha do forncccdor ou cxccutante c justilicativa
do preço - ainda que dispensada a justificstiva paÍa o preaente caso, de acordo com o capuÍ
do mesmo artigo supramcncionado, o qual achamos por bcm lranscrevcr;

(

lnexaqibilidade re ferrdas art 24,
jÚatificaaras, e c Íeiar:damen!o previsto no finaL do par:ágrafo
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cÂMARA MUNICIPAL DE SIIIIRI

ComissÃo Pcrmancnte de Liritâçâo

\íARA ÍVI. OE
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rÀrt. 26. As drsoc:sas p:ev:sr.:, Ics §§:1" ír 4

incj.so III e seEru.iEtes do aÍt. 24 , a
' oc âr'-. 1r- e ,ro
s srtL:lÇoes de

,rêcêssaria,lêntê

i:,:co do âra. 8o des!a Lêl deveÍão ser conunicãdcs, oel1arc de :l
(t.ês) ciias, à au!oridacie supêrior, perâ re!iticeÇào
pubticação na inprensa oficial, no prazo de 5 (crnco) dias, como
condiÇão par:a eficácia dos alos.
Pa!áglafo único. o processo de dispensa, de inexigtrbrlidaoe ou
ce re:a:danenro, prevrstc nesLe .rrtlgo, sc!:á lnstrurdc, nc qie

(...)
II - razào da escolha oo Íornecedor ou execu:ante;
IIÍ - jusLiflcatlva do preÇo;
(...) " (destaquei).

ConsiderqrLdo, ainda, que em atendimento à supra aludida norma 1egal,
csclarecemos que a escolha da empresa Pro l{et Empreendimentos Tecnolôgicos Ltda. - ME
CNPJ 11.359,744IOOO l- f3 náo foi contingencial. Prende sc ao fato de tcr sido ela a que possui
o menor preço dentrc aquelas pcsquisadas para prestâÇ,ro desscs scrvrços c (lue (, preço,
conforme se pode, facilmente, constalar atravcs cla conlrontaçáo dos prcços pr:rlicados pelos
dcmais e da proposta aprcsentada pcla emprcsa quc sc p: ctcndc conlratar, é compativcl com os
praticados no mercado, estando, inclusive, um pouco âb.rixo daqueles dcmais apresentados.

Considerando, por fim, que em mesmo sendo dispensada a justificativa, neste caso,
por náo prevista no cqput suso-aludido artigo, atemo-nos aos ensinamentos do Ilustrc
Administrativista Prof. Marçal Justen Filho, cm sua obra Comentários à Lei de Licitaçóes e
Contratos Administrativos, quando preconiza qve'. "Nenhum gestor de reqlrsos públbos podeia

$se0g
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escusar-se a justirtcar uma contrataçao direta sob o íundamento de que a hipótese não estctu@
preuiste tto art. 26." t, é que assim o fizemos.

EÍ posilis ó que entendemos ser dispensâdâ â licitaçáo, pois caracterizada está a
situação enquadrada na forma do artigo 24,ll, clc aÍt. 26, parágraío único, lI e Ill, todos da Lei
n" a.666/93, em sua ediçáo atualizada.

As despesas decorrentes da presente dispensa de iicitaçào correrão por conta
seguinte dotaçào orçamenlária:

. UO: 01001 - Câmara Municipal de Siriri
r Atividade: 01.031.0008.2002 - Manutençáo da Câmara Municipal
. Elemento de Despesa: 3390.40.00.00 - Serviços de Tecnologia da Informaçáo e
ComunicaÇáo - Pessoa Jurídica
. Fontc de Recursos: 15000000

Entào, em cumprimento ao disposto oo cctput do art. 26 da mesma norma juridica
já aqui mencionada, ainda que desnecessário, por náo contemplado naquele artigo, mas a títuio
de lormalizaçào, submetemos a presente justificativa ao Ilustrissimo Senhor Presidente da
Câmara Municipal de Siriri, para apreciaçáo e posterior ratificaÇâo.

)^.,!\,r \\"\lt ^ 
lilu" Bo.l-rçiq

" Mqrille Hellen Silua Ban'osu
Presidente da CPL

hrtt,ua=,&"-r- g, ,§,. Wnrha qA§.'c
/ llose

rãá--,2
María Fabia Santos de Azeüedo

Secretárra
Osualdo Olúretra de Menese,s

Membro

Ratifico.
Em, 30 de dezernbro de 2022

/
--4 _.

Edczio Jãé c1e Moun
Presidcntc dâ Câmarâ Municipàl

de Siriri

' in JUSllrN I.ilho. Marçal. Comcntários à Lei dc l,icitaçõcs c Conlratos 
^dministrativos. 

2006. Dialética

Assim, colhidas as propostas de preços de 03 (três) empresas e analisada a
documentaçáo exigida foi, como já dito, classificada a empresa Pro Net EmpÍeerdimentos
Tecnolôgicos Ltda. - ME em 1" lugar, por ter apresentado mcnor preço. A proposta da empresa
vencedora apresentou o seguinte valor: R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) mensais,
para a prestaÇáo de ser-viços dc accsso à internct, com vclocidade de lOl20 Mbps Ilalf duplex e
IPv4/32 público, para este Poder Leglslativo, totalizando, estjmadamcntc, o valor de R$
5.400,00 (cinco mil e quatroccntos reais), para o exercicio de 2023.

Siriri, 30 de dezeabro de 2022.
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MINUTA

CONTRÁTO n" 12022

CONTRÂTO DE PRESTAçÁO DE SERVIçOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, Â
CÂMÂRÂ MUNICIPÂL DE SIRIRI, E, DO
OUTRO, À EMPRESÂ PRO NET
EMPR.EENDIMENTOS TECNOLóGICOS
LTDA. - ME, NOS TERMOS ADIÂNTE
DELINEÂDOS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE srRrRr, inscrita no cNR) sob n' 02.449.14210001-66, localizada à
PraÇa l)r. Mário Pinotti n" 236 - Centro, nesta cidade de Siriri, lJstado de Sergipe, doravânte
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente, o Senhor Edêzlo José
de Moura e a empresa Plo Net Empreendimentos Tecnolôgicos Ltda. - ME, inscrita no CNPJ
sob o n' 11.359.74410001-13, sediada à Praça José Ivan Pereira dos Anjos, n' 62 - Centro, na
Cidade de Nossa Senhora das Dores/SE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu Sócio Administrador, o Sr. Eleuizlo Aadrade de Jesus, têm justo e

acordado entre si o presente Contrato de Prestaçáo de Serviços, acordo com as disposiçóes
regulamentares contidas na [ri n' 8.666, de 2'l de junho de 1993, e suas alterações, mediante
cláusulas e condiçôes seguintcs:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO (art. 55. inciso L da Lei n'8.666/93),
O presente Contrato tem por objeto a prestaçáo de sewiços de acesso à internet.;om velocidade
de 4Ol2O Mbps Half duplex e IPv4/32 público, para este Poder Legislativo, de acordo com as
especificações constantes do procedimento de dispensa e seus aÍr.exos, e proposta da Contratada,
que passam a f'àzeÍ paÍle integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, XI da L,ei n'
8.666 /93, independentemente de suas transcriÇóes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO R"EGIME DE EXECU o lncl II da Lei n" 8.666 93a
Os serviços seráo executados diretamcnte pcla CONTIIATÂDA, sob a forma de execuçào indireta,
em regime de empreitada por preço globa1, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE,
visando à perfeita consecuçáo do objeto deste Contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO, DAS CONDI ÇOES DE PAGAMENTO íart. 55, inciso III, da
Lei n' 8.666/931.
O pagamento será efetuado em parcelas mensais dc It$ 450,00 (quâtrocentos e cinquenta reais),
perfazendo o presente Contrato o valor total estimado de Il$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos
reais)).
§1' - O pagamento será efetuado após liquidaçáo da despesa, no pÍazo de até 15 (quinze) dias,
mediante a apresentaçáo de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certiÍicada pelo setor responsável
pelo recebimento da Prestaçào de Serviços.
§2' - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento
de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal e prova
de regularidade perante o FGTS - CRF, a]ém da CNDT.
§3' - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidaçáo

de obrigaçáo financeira, cm virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
§4' - Nào haverá, sob hipótese alguma, pagamento antccipado.
§5o - Os preços seráo fixos e irreajustáveis, durantc o periodo contratado.
§6' . No caso de atraso de pagamento, será utilizado, pal-a atualizaÇão do valor mencionado no
caput desta Cláusula, o indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.

C ÀMABA M- DE SIBIRI
Íi}LHA: 2t.li.'

I



,,q
,3,rr*.#é-:-_.-.k\.

í: ' :ullllliBY : '§i. ,' qusRtcA,-SW- ;,qt-.-,*--1.:-:.'-,.
t.s L\Do t) !l suttclt,ll

CAMARA MUNICIPAL DE SIRIRI
Comissão Permânente de Licilâção

§7" - Nestes preços estáo incluidos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da
execuçào deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, administraçáo, tributos, emolumentos e contribuiçóes de qualquer r'atlureza,

LA SULA RTA - DÂ \rI EN i Ír." 3
O presente Contrato terá prazo de vigência de aLé 3l /1212023, contado a partir da data de sua
assinatura.

cr,Áuswa ourNTA - DA ExEcucÃo Dos s COS lArt. 55. inciso IV. da Lei n'8.666/931
Os serviços deveráo ser executados de acordo com o constante no Projeto elaborado pela Cârnara
e em conformidade com o constante no procedimento de Dispensa de Licitaçáo e Proposta da
Contratada, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73, Il, a e b, da Lei n"
8.666193.

ULA SEXTA - DOTA oo ENTARIA art.55 inciso V da Lei n" 8.666 93
As despesas com o pagarnento do referido objeto estão previstas no orÇamento da Câmara
Municipal de Siriri, conforme classihcaçào orçamentária dctalhada abaixo:

. UO: 01001 - Câmara Municipal de Siriri

. Ação: 01.031.0008.2002 - ManutenÇáo da Câmara Municipal

. Classihcaçáo Bconômica: 3390,40.00 -Serviços de Tecnologia da
Pessoa Juridica
. Fonte de Recursos: 15000000

Informação e Comunicaçáo -

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E R.ESPONSABILIDADE DAS PARTES (art.55 inciso VII e
XIII, da Lei n'8.666/93).
A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-sc a:
. PrestaÍ os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento.
. Comparecer à sede da Câmara, no municipio, quando necessário, a fim de orientar e
acompanhar "in loco" os serviços decorrentes deste contrato.
. Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigaçôes inicialmcnte pactuadas.

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
. Efetuar o pagamento nas condiçôes e preÇo pactuados.
. Proporcionar à Contratada todâs as condiçóes necessárias ao pleno cumpdmento das
obrigaçóes decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n'8.666/93;
. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuçáo dos serviços,
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

ÇlAq§!&A qITAlt/$ - DAS PDryALID4DES E MUI.TAS [Art. 55, inciso [[, da ],ci n' 8.666/ 93)
Pelo atraso injustificado na execuçáo do Contrato, pela inexecuçâo total ou parcial do objeto
pactuado, conforme o casor o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções,
previstas no art. 87 da Lei n' 8.666193, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 1.O./. ldez por cento)
sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustiÍrcado no fornecimento;
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecuçáo total
ou parcial do mesmo;
fV - suspensáo temporfuia de participar em licitaçáo e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratal com a Administração hiblica.
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cr,Áusur,a NoNA - DA REscIsÃo Íart. 55 tnclso VIII. da Lei n' 8.666/931
Independentemente de notificaÇÕes ou interpelaçôes judiciais ou extraludiciâis, constituem
motivos para rescisáo do Contrato as situaÇôes previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo
79, da Ler n" 8.666/93.
51' - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a
Juizo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer açáo ou interpelaçáo judicial.
§2'- No caso de rescisáo do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisào á
Contratada, por escrito, no minimo com 30 (trinta) dias de antecedência.
§3' - Na ocorrência da rescisão prevista no "capuÍ" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o

Contratante em virtude desta decisáo, rcssalvado o disposto no § 2" do artigo 79 da l,ei n"
8.666/93 e alteraçôcs.

CLÁUSULA DÉCIMA . Dos DIREITOS DO CONTRATANTE NO CÀSO DE RES ISÃO íArt. 55.c
inciso D(, da Lei u' A.6661931.
Na hipótese de rescisáo administrativa do presente Contrâto, a Contratada reconhece, de logo, o
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n'
8.666 /93.

CLAU§ULÁ DECIMA PRIMEIRA . DA LEGISLA O APLICAVEL A EXECUCAO DO CONTRATO
E OS CASOS OMISSOS (art, 55, inciso xII, da Lei n' A.6661931.

CLÁUST,LA DÉCIMA SEGUNDA. DAS ALTERAÇÕBS íart. 65, Lei n" 8.6661931.
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65
da Lei n' 8.666193, desde que devidamente comprovados.
§1o - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos e

supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1' da Lei n"
8.666/93, calculado sobre o valor inicia-l atualizado do contrato.
§2" - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçáo, szrJvo

as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2', II da
lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - Do ACoMPANHAMENTo E DA FIscALIzACÃo ÍArt. 67, Lei
n" 8.666/93).
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Ler n" 8.666193, ficará designado servidor nomeado em
Portaria especifica apensa a este instrumento contratuai, para acompanhar e fiscalizar execuÇào
do presente Contrato.

o

O presente Contrato fundaÍnenta-se:
I - nos termos da Dispensa que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que o originou;

. nào contrariem o interesse público;
II - nas demais determinaçóes da ki 4.666/931
III - nos preceitos do Direito Público;
fV - supletivamente, nos principios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposiÇoes do Direito
Privado.
Parâgrafo úulco - Os casos omissos e quaisqucr ajustes que se lizerem necessários. em
decorrência deste Contrato, seráo acordados entre as partes, Iavrando-se, na ocasiáo, Termo
Aditivo.
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAI- I)E SIRIRI
Comissâo Permâncntc dc Licitâçào

§1" - À hscalizaçáo compete, entre outras atribuiÇôes, verifrcar a conformidade da execuçào do
Contrato com as nonnas especificadas e se os procedimentos sáo adequados para garantir a
qualidade desejada.
§2o - A açáo da fiscalDaçào náo exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLAUS ARTA . DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Siriri, Estado de Sergipe, como únlco
competente para dirimir as questões quc porventura surgirem na execuçáo do presente Contrato,
com renúncia expressa por quzúquer outro.

D, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes âssinam este instrumento, na presença de
02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Siriri, 

- 
de dc 2022

EDLZIO JOSÉ DE MOURA
Câmara Municipal de Siriri

Contratante

ELENIZIO ANDRADE DE JESU§
Pro Net Empreendimentos Tecnológicos Ltda. - ME

Contratada

TESTEMUNHAS:
I-

l

Ír_
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DI,] SIIIIRI

Comissão Permanente de Licitação

OÍiclo s/n'
Siriri, 3O de dezembro de 2022.

Senhor AssessoÍ Juridico:

Em atendimento ao preceito disposto no art. 38, parágrafo único da Lei
8.666/93, estâÍnos encaminhando para análisc e Parecer dessa Assessoria Jurídica,
processo referente à Dispensa de Licitaçào, c minuta contratual, visando à contrataçáo de
empresa para a prestaçáo de serviços de acesso à internet, com velocidade de 40/20 Mbps
Half duplex e lPv4l32 público, para este Poder Legislativo.

Atenciosamente,

y\" .j1* u,\L" :J* Qí".JJ"Àa' Marillia Hellen Silva Barbosa
Presidente da CPL

Assessoria Jurídica
Càmara de Vereadores
Siriri/SE

,*.".
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ES'IADO I)E SI.],II.GIPIi
CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI

Assessoria Jurídica

PARECFIII no 09/2022

STBIBI

I rtBBtcA:
1l

Instados a nos manit'estarmos accrca da análisc da Dispensa de l,icitação e minuta
do respectivo Contrato, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de
acesso à intemet. para este Poder I-egislativo. emitimos Parecer, da forma que segue.

lnicialmente, cumpre observar que a Dispensa em tela tem a necessidade de sua

Justificativa escusada pelo capul do art. 26 da Lei de Licitações e Contratosi entretanto,
perfeitamente plausível e legal sua realização.

A Lei n" 8.666193. em seu aí
9.648/98, estabelece:

24, inc. lI, com a redação dada pela Lei n'

Art. 24 - E dispensavel a licilação :

(omissis)
II - para outros serviÇos e compros de valor de alé l0'% (dez

por cenlo) do limite previsto no alínea "a' do inciso II do artigo
unterktr e paro alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde

que não se re.firam a purcelas de um mesmo serviÇo, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez,'

Reportemo-nos, agora. ao mencionado arligo anlcrior. em sua alínea ''a", inciso II,
também com a redação dada pela Lei n". 9.648/98:

Árt. 23 ,1s tnodalidqdes tla licitução d que se referem os

incisos I a lll cb artigo anterior serão .leterminadas em função
dos seguinles limites, lendo em visla o valor estimado da
conÍraluÇão:
(omissis)
II - para compras e serviços não reJ-eridos no inciso anterior:
a) convite até R$176.000.00 (cento e setenla e seis mil reais).

Por derradeiro, neste lbco, o afl. 26, caput, da Lei n" 8.666/93, com a redação
dada pela Lei n". 1l.l07l05,rcza:

Art. 26 - Ás clispensas previstos ro.r.{'§ 2'e 1'út art. 17 e no
inciso lll e seguinÍes do art. 24, as situações de inexigibilidade
reíêridas' no arl. 25, nccessariamente .iustiíicddas, e o
retordamenlo prerísto no./inal do parágra/b único do art. 8o

desta Lei deycrão scr comunicudo.ç, dentro de 3 (três) dias, à
uuloridade superior, pu a ralificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de 5 (cinco) elias. como condição para eficúcia
dos atos.

Parágralo único. O processo de dispensa, de inexígibilidade ou
de retardomento, previslo nesle ortigo,.rerá instruído, no que
couber, com os seguinte.\ elemenlos
(omissis) ?
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T'S'I'ADO DI.], SI]RGI PE
CÂMARA MUNICIPAL DE SIITIRI

Assessoria Juridica

Relativamente ao Contrato, o mcsmo eneontra-se
princípios que regem os Contratos da Administração Pública.

CAlviÀhÀ tii. DE SlRllll
FúiiiÀ: _
BUBRICA: arrl*)

.,L

ll - razáo da escolha do lbrnecedor ou executanlc:
III - justilicativa do preço;

Portanto, da análise de todos os dispositivos acima enumerados, a Lei estabelece
que a contratação aqui pretendida pode-se realizar da forma aqui efetivada.

Conquanto a licitação seja a regra para a Administração Pública quando compra
ou contrata bens e serviços, a Lei apresenla exceçõcs a essa rcgra. São os casos em que a
licitação é dispensada, inexigível ou dispensável, como no caso em tela. Assim. no caso de

licitação dispcnsável. a mesma ó possívcl, por haver possibilidade de competição. mas não é

obrigatória, podcndo, deslarte. a Adrninistração contratar sem a licitação. Então. no caso do

art. 24, inc. ll, a Lei dispensa a licitação por considerar quc o valor da contratação não

compensa os cuslos da Administração com o procedimento licitatório.

A Justificativa dc Dispensa de l.icitação apresentada, embora inexigível sua

apresentação, na Íbrma do art. 26. preenchcu todos os requisitos cstabelccidos em Lei para

que a mesma se configurasse, inclusivc mediante a documcntação apresentada, em

consonância com o objeto pretendido, principalmente quanto ao seu valor.

em consonancla com os

Portanto, da análise das minutas quc nos lbram apresentadas. perccbemos o
atendimento dos requisitos legais já cnumerados. assim como que fbram elaboradas esposadas

pelas disposições contidas no art. 24. inc. ll combinado com o an. 26, parâgrato único, incs. II
e lll. no tocanle à Justilicativa, e ar1. 55, e seus incisos, reÍ'erenlemente à minuta do Contrato,
ambos da I-ei n". 8.666193.

Por fim, não finalmente, cumpre observar quc é obrigatória a análise das minutas,
antes de se de deflagrar o procedimcnto Iicitatório, pclo Âssessor Jurídico da Administraçào
(art. 38, Vl e parágrafo único, I-ei n". 8.666/93), o que aqui se faz.

F'inalmente, porém não menos importante, pela análise dos autos que nos foram
apresentados e informações nele contidas, em especial as minutas elaboradas, não nos parece

haver clualquer ofensa aos ditames e princípios legais aplicáveis ao procedimento, mormente a

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, tendo sido todos os prcceitos alcançados,

motivo pclo qual opinamos pela l.egalidade do procedimento em questão.

E o Parecer. o qual submetemos ao <iescortino da Autori<lade Superior.

Siriri. 30 dc dezembro de 2022

-p,
Da ira Falcão

sE 3749
oABIBA 232?7

ASSESSOR JURIDICo
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CONTRATO o," O3l2O23

CONTRATO DE PRESTÀÇÁO DE SERVTçO§
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LA.DO, A
CÂMARÂ MUNrcrPÁL DE srRtRI, E, Do
OUTRO, A EMPRESA PRO NET
EMPREENDIMENTOS TECNOLÓGICOS
LTDÂ. . ME, NOS TERMOS ADIANTE
DELINEÂDOS.

A CÂMÁRA MITNICIPAL DE SIRIRI, inscrira no CNPJ sob n' 02.449.142/O001 66, localizada à
Praça Dr. Mário Pinotti n" 236 - Centro, nesta cidade de Siriri, Estado de Sergtpe, doravante
denominada CONTRATAN'I'I,, neste ato representada por scu Prcsidente, o Scnhor Edézio Josê
de Moura e â empresa Pro Net Empreeudimentos Tecrlológicos Ltda. - ME, inscrita no CNPJ
sob o nu 11.359.744/0001 13, sediada à Praça.Jose ivan Pereira dos Anjos, n" 62 - Centro, na
Cidade de Nossa Senhora das Dores/SE, doravante denominada CONTRA'I'ADA, neste ato
representada por seu Sócio Administrador, o Sr. Elenizio Andrade de Jesus, têm justo e

acordado entre si o presente Contrato de Prestaçào de Serviços, acordo com as disposiçóes
regulamentares contidas na Lei n" 8.666, de 21 de junho dc 1993, e suas alteraÇÕes, mediante
cláusulas e condiçÕes seguintes:

cLÁusIrLA PRIMEIRA - DO OBJETO íaÍt. 55. inciso I. da Lei n' 8.666/931.
O prescnte Contrato tem por objeto a prestâçào de serviços de acesso à internct, com velocidade
de 4Ol2O Mbps Half duplex e IPv4/32 público, para esle Poder Legislativo, de acordo com as
especificaçóes constantes do procedimento de dispensa e seus anexos, e proposta da Contratada,
que passam a fazer parte integrante deste instrumen,Jo, de acordo com o art. 55, XI da Lei n'
8.666 /93, independentemente de suas transcrições.

cLÁusuLA SEGUNDÂ - DO REGIME DE EXECUCÃO Íart. 55. iuciso II. da Lei n' 8.666/93).
Os serviços seráo executados diretamente pela CON'I'RATADA, sob a forma de execuçáo indireta,
em regime de empreitada por preço global, de acordo com as neccssidades da CONTRATANTB,
visando à perfeita consecuÇáo do objeto destc Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA . Do PREco. DAs coNDIÇOES DE PAGÂMENTO íaÍt. 55, inciso III, da
Lei n" 8.666/93).
O pagamento será efetuado em parcelas mensais de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais),
perfazendo o presente Contrato o valor total estimado de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos
reais)).
§1'- O pagamento scrá efetuado após liquidaçáo da despcsa, no prazo de até 15 (quinze) dias,
mediante a apresentaçáo de Nota Fiscal/Fatura, dcvir-leLmente certificada pekr sctor responsável
pelo recebimento da Prestaçáo de Serviços.
§2' - Para fazer jus ao pagarnento, a Contratada deverá apresentar, juntamentc com o documento
de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federzú, Estadual, Municipal e prova
de regularidade perante o FGTS - CRF, além da CNDT.
§3' - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendéncia de liquidação

de obrigaçáo financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
§4" - Nào haverá, sob hipótese alguma, pagamcnto antccipado.
§5" - Os preços seráo fixos e irreajustáveis, durantc o periodo contratado.
§6'- No caso de atraso dc pagamento, será utilizado, para atualizaÇáo do valor me
caput desta Cláusula, o indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGD.

é

ado no

I
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O presente Contrato terâ prazo de vigência de alé 31172/2023, contado a partir da dâta de sua
assinatura.

TA. DA EXECU DOS SERVI AÍt.55 inciso fV da Lei n" 6
Os serviços deverão ser executados de acordo com o constante no Projeto elaborado pela Câmara
e em conformidade com o constante no procedimento de Dispensa de Licitação e Proposta da
Contratada, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73. 11, a e b, da Lei n"
8.666193.

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÀO ORÇAMENTÁIUA íatt. 55. inciso V. da Lei n" 8.666/93),
As despesas com o pagarnento do referido objeto estáo previstas no orçamento da Cámara
Municipal de Siriri, conforme classificação orçamentária detalhada abaüo;

r UO: 01001 - Câmarâ Municipal de Siriri
. Açào: 01.031.0OO8.2OO2 - Manutençáo da Camara Municipal
r Classificaçào Econômica: 3390.40.00 -Serviços dc Tccnologia da
Pessoa Juridica
. Fonte de Recursos: 15000000

Informaçào c Comunicaçào -

CLÁUSULA SÉTIMA. DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES IATI. 55, iACiSO VII C

A Contratante, durante a vigênciâ deste Contrato, compromete-se a:
. Efetuzf o pagamento nas condiçóes e preço pactuados.
. Proporcionar à Contratâda todas as condiçóes necessárias ao pleno cumprimento das
obrigâções decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a l,ei n" 8.666193;
. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços,
diligenciando nos casos que cxigcm providcncias prcvcnlivas e corretivas.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Árt. 55, iNCiSO VII, da Lei n" 8.666/93)
Pelo atraso injustificado nâ execução do Contrato, pela inexecuçâo total ou parcial do objeto
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá apiicar à Contratada as seguintes sanções,
previstas no art. 87 da Lei n" 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de O,5% (zero virgula cinco por cento) por dia, até o máximo de l},'/o \dez por cento)
sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento;
III - multa de 10% {dez por cento) sobrc o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total
ou parcial do mesmo;
fV - suspensáo temporária de participar em licitaçáo e impedimento de contra
Administraçào do Contratante, pelo pràzo de até 2 (doisl anos;
V - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào Pública.

ESTADO DI] SEIICIPE
CÂMARA MUTT.ICIPAL DE SIRIRI

57" - Nestes preços estáo incluidos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da
execuçáo deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, administraçào, tributos, emolumentos e contribuiçóes de qualquer natuÍeza.

cLÁUsULÂ OUÀRTA . DA VIGÊNCIA Í . 55. irciso IV. da Lei n" 8.666/931

&

oma

tlcA: Jêily

XIII. da Lei n' 8,666/93).
A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
. PrestaÍ os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento.
. Comparecer à sede da Cámara, no municipio, quando necessário, a fim de orientar e
acompanhar "in loco" os serviços decorrentes deste contrato.
. Manter, durante toda a execuÇáo do contrato, as obrigações iniciaimente pactuadas.
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CLÁUST'LA NONA - DA RESCISÃO ÍAÍt. 55. inciso VIII. da Lel n " a.666l931.
Independentemente de notificaçÕes ou interpelações judiciais ou extra.judiciais, constituem
motivos para rescisáo do Contrato as situaçóes previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo
79, da Lei n'8.666/93.
§1" - O presente Contrato poderá ser rescindido, tambóm, por conveniência administrativa, a
Juizo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer açáo ou interpelação judicial.
§2" - No caso de rescisào do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisáo à
Contratada, por escrito, no minimo com 30 (trinta) dias de antecedência.
§3' - Na ocorrência da rescisáo prevista no "copuÍ" desta clâusula, nenhum ônus recairá sobre o
Contratante em virtude desta decisão. rcssalvado o disposto no § 2" do aÍtigo 79 da Lei n"
8.666193 e alteraçoes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO Art. 55
inciso IX, da Lei a' 8.666/93).
Na hipótese de rescisão adminisúativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstâs no artigo 80 da Lei n"
8.666 /93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLA O APLICÁVEL À EXECUCÃO DO CONTRATO
E OS CASOS OMISSOS íart. 55, inciso XII, da Lei n'8.666l93).
O presente Contrato fundanenta-se:
I - nos termos da Dispensa que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que o originou;

. não contrariem o interesse público;
II - nas demais determinaçóes da ki 8.666/93;
III - nos preceitos do Direito Público;
IV - supletivamente, nos princÍpios da Teoria Geral dos Contratos e nâs disposiÇóes do Direito
Privado.
Parágrefo Único - Os casos omissos c quaisquer a;ustcs quc se fizerem necessários, em
decorrência deste Contrato, seráo acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasiáo, Termo
Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERACÕES ÍArt. 65. Lei n. 8.666/93I.
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65
da lri n' 8.666/93, dcsde que devidamcnte comprovados.
§l' - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e

supressoes que se fizerem necessários, até o limite lcgal previsto no art. 65, §1'da Lei n"
8.666193, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2'- Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçào, salvo
as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2', II da
lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIR.A . DO ACOMPÁIiIIIAUIENTo E DA FlsqA!,TzAÇÃo (ATt. 67, L€t
n" 8.666/ 93).
Na forma do que dispóe o artigo 67 da l-ei n" A.6661q3, ficará designado servidor nomeado em
Portaria especÍfica apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar execução
do presente Contrato.
§1'- À fiscalizaÇào compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do
Contrato com as normas especificadas e sc os procedimcntos sào adequados para
qualidade desejada.
§2' - A aÇào da fiscalizaçáo náo exonera a Contratada de suas responsabilidades contra

b
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cLÁUsuLA DÉCIMÁ OUARTA. DO FORo
As partes contratantes elegem o Iroro da Cidade dc Siriri, Dstado de Sergipe, como ünico
competente para dirimir as questóes que porventura surgirem na execuÇáo do presente Contrato,
com renúncia expressa por qualquer outro.

E, por esta-rem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de
02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Siriri, 02 de janeiro de 2023.
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ESTADO DE SERGIP!],
CÂMARA MUNICIPÀi, DE SIII.IRI

PORTARIA NO /2023

DE 02 DE JANEIRO DE 2023

Designa servidores para exercerem as
funções de Gestor e Fiscal de Contrato, para
atuarem no Contrato mencionado, no âmbito
da Câmara Municipal de Siriri.

O Presidente da Càmara Municipal de Siriri, no uso de suas atribuiçôes legais e nos termos da Lei
Orgânica do MunicÍpio, c/c as disposiçÕes da Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de
Licitaçóes), e

CO,VSTDERA/VDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. Ill e art. 67, e
seus parágrafos, ambos da Lei n" 8.66ô/93, acompanhar e fiscalizar a execuÇão dos contratos
celebrados através de um representante da Administração,

CONSIDÉ,RANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, forma mente designados,
durante toda a vigôncja dos contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuiÇÕes dos Gestores de Contratos são

l- Gerenciar a parte administrativa da execuÇáo contratual, no intuito de que o conÍato transcorra de
forma regular;

ll - lndicar, quando houver, a necessidade de nova licitaçãc para a continuidade dos serviços,

lll - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de
novo Projeto Básico ou Termo de Referência, com a antecedência minima necessária à realizaÇão da
nova contrataçáo;

lV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias
contratuais,

V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre
o interesse na proíogação da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogaçáo;

Vl - l\4anifestar-se sobre quaisquer solicitaçÕes da contratada, em especial aquelas pertinentes a
valores do contrato e devoluÇão de prazos, submetendo-ts à autoridade competente,

Vlll - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas
anotaçóes da fiscalizaÇáo contratual, a abertura de processo administrativo para aplicaçâo de
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse processo;

lX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluçÕes técnicas a seu cargo para ocorrências que
surgirem durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda que as principais atribuiçoes dos Fiscais Contratuais são

l - Zel pelo efetivo cumprimento das obrigaçÕes contratuais assumidas e pela qualidade dos
produtos fornecidos e dos servjços prestados à AdministÍaçâo;

l-r
a

ll - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisiçôes, a execuçáo dos serviços e obras contratadas;

a

Vll - lnformar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de
acréscimos, supressÕes ou outras alteraÇôes no objeto do contrato e promover as respectivas
alteraçÕes;
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lll - Indicar as eventuais glosas das faturas;

lV - lnformar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que
poderá ensejar a aplicação de penalidades;

V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do
objeto do contrato e pagamento do preço a.justado, conforme definido no instrumento de contrato

Vl - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execuçáo do
contrato pelo qual for responsável, prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem
necessários,

Vll - Manter permanente vigilância sobre as obrigaçÕes da Contratada, definidas nos dispositivos
contratuais e condiÇÕes editaiícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e
preceitos consubstanciados na Lei no 8.666/93, com suas alteraÇÕes.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposiÇôes, sáo normatlzados os procedimentos
relativos à gestáo e Íiscalizaçáo dos contratos, no âmbito desta Câmara, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuiçÕes inerentes ao Gestor e Fiscal de
Contratos, aqui previstasi

RESOLVE:

Art. 'l' - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuiçÕes aos
mesmos inerentes e designadas em Legislaçáo pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Câmara
Municipal de Siriri, os servidores abaixo especificados, nas respectivas funçóes:

I - Maria Fabia Santos de Azevedo - CPF 029.93ô.385-64 - Gestora do Contrato,

ll - José Osvaldo Oliveira de Meneses CPF 349.439 605-10 F scal do Contrato

Art. 2' - Os servidores designados atuarão no âmbiio do Contrato no 03/2023, decorrente de
procedimento de Dispensa de Licitação por Valor.

Contratado Objeto do Contrato

Pro Net Empreendimentos
Tecnológicos Ltda. - lvl E

ES'I'ADO DE SI]RGIPE
CÂMAITA MI-]NICIPAL DE SIIIIRI

Prestação de serviços de acesso
à internet, com velocidade de
40/20 Mbps Half duplex e
lPv4l32 pú blico, para esta
Câmara M unicipal.

O presente Contrato terá prazo
de vigência ate 31 de
dezembro de 2023. contado a
partir da data de assinatura do
contrato.

-ta-n»

Art. 3' - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.

Art. 4' - Esta Portaria entra em vigor nesta data e terá vaíidade durante toda a vigência contratual

Siriri/SE, 02 de janeiro de 2023. . Lll
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ParágraÍo único. Constituem-se como dados complementares:
I

I

Vigência do Contrato
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cÂMARA MUNICIPAL DT] SIRIRI

EXt RAt O

CONTR^'I O n" 0312023

PROCEDIMENTO LICITATORIO: Dispcnsa por valor8n.24,ll 1,ci 8666/93.
OBJETO: Prcstação dc scrviços dc acesso à intcrncl. com vclocicladc de 40/20 Mbps Ilall'
duplcx e IPv,1/32 público.
CONTRATADA: l)ro Nct lrmprccndimcnlos'l'ccnológicos Ltda. - MI'l
VALOR: I{S 5.400.00 (cinco mil c quâtroccntos rcais).
PRAZO: O prescntc Contralo tcrá prazo d0 até 3l/1212023. contado a paíir da dala de sua

assinatura.
CLASSIFICÂÇÃO ORÇAMENTÁRI^: Uo: 01001 - câmara Municipal dc Siriri;
Atividade: 0 I .03 1.0008.2002 - Manulençio da Câmara Municipal: Elemcnto dc Despcsa:
3190.40.00.00 - Scrviços dc Tecnologia da Inlormação c ComunioaÇão - Pessoa JuÍídica;
I'onte de llccursos: 15000000.
BASE LEG,'LL: l,ci n" 8.666191 c suas allcraçõcs postcriofcs.
NOTÀ DE EMPENIIO: Jl

Siriri. 02 dc janeiro dc 2021
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CÀMARA M. DE SIRIBI

ESTADO DE SERC IPI.],

CÂMAITA MUNICIPAI, DE SIRIRI
Comissão Pcrma ncnle dí. l,icitâção

l. FotHA: 1?
!i ;t ffUBRIGA: +ry.-

CERTIDÃO

Certifico que, em cumprimento às atribuições desta Comissáo Permanente de
Licitação e em atendimento ao disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei n'8.666/93, o
Extrato do Contrato n' O312O23, celebrado entre esta Câmara e a empresa Pro Net
Empreendimentos Tecnológicos Ltda. - ME, cujo objeto é a prestação de serviços de acesso à
internet, com velocidade de 40 I 20 Mbps I Ialf duplex e lPv4 I 32 público, foi afixado no
Quadro de Avisos desta Cámara Muaicipal de Siriri, em local visivel ao público, a partir
desta data, para conhecimento de todos.

O referido é verdade!

Siriri/SB, 02 de janeiro de 2023.

\""d* i-dün 1»* tlole',q" Marillia Hellen Silva Earbosa
Presidente da CPL


